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Ação conjunta visa a 
resguardar os direitos 
do consumidor neste 
período do ano, em 
que ocorre grande 
movimento no comércio

Ipem e Procon fiscalizam bancas do
Mercado Municipal de São Paulo
iscalização realizada na manhã de 
ontem, 13, no Mercado Municipal, 
na região central de São Paulo, reuniu 
equipes do Instituto de Pesos e 
Medidas do Estado (Ipem-SP) e da 
Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor (Procon-SP). Batizada 
de Operação Mercadão, a blitz con-
junta dos órgãos da Secretaria da 
Justiça e da Defesa da Cidadania do 
Estado teve por objetivo resguardar 
os direitos do consumidor no período 
natalino, época do ano que registra 
um grande movimento no comércio.

F

Segundo o supervisor de plane-
jamento de fiscalização do Procon-
SP, Bruno Stroebel, a inspeção 
nas bancas de frutas e alimentos 
verificou a aplicação das regras do 
Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) – Lei federal nº 8.078/1990. 
Houve a constatação, por exemplo, 
de falta de informação clara sobre 
preços, formas e meios de pagamen-
to, ausência de dados sobre validade 
e procedência dos produtos, mer-
cadorias fora do prazo de validade 

Ceia de Natal do paulistano subiu 10,31% em 2016
O Procon-SP divulgou, nesta segun-

da-feira, dia 12, em seu site (ver servi-
ço), pesquisa comparativa com os preços 
de 199 alimentos da ceia de Natal rea-
lizada em dez supermercados da capi-
tal. Segundo Cristina Martinussi, da 
Diretoria de Estudos e Pesquisas do 
Procon, o objetivo é oferecer ao com-
prador referência média dos valores 
cobrados no comércio, ou seja, dar ao 
consumidor uma noção dos preços antes 
de ele ir às compras.

A coleta de preços foi realizada entre 
os dias 28 e 30 de novembro, e as visi-
tas contemplaram mercados das regiões 
norte (2), sul (2), leste (2), oeste (2) e 
central (2) da capital. A lista com os 
nomes e os endereços dos estabeleci-
mentos  é apresentada no final do arqui-
vo PDF da pesquisa. Na comparação 
com 2015, os valores cobrados neste ano 

subiram em média 10,31%, consideran-
do os preços de 128 itens pesquisados 
nesses dois anos. A inflação apurada 
no período, pelo Índice de Preços ao 
Consumidor de São Paulo (IPC--SP), 
da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (Fipe), foi de 7,62%.

Pesquisar sempre – A pesquisa 
compara preços de azeites, bombons, 
carnes congeladas, cereais, conser-
vas, farofas prontas, frutas em calda e 
panetones. A maior diferença de preço, 
136,40%, foi encontrada na embala-
gem de 500 mililitros de azeite de oliva 
extravirgem reserva da marca Gallo. 
Custava R$ 23,90 em uma loja e R$ 
56,50 em outra. Entre os panetones, 
outro produto de grande saída, o da 
marca Village, sabor banana com cane-
la, de 500 gramas, custava R$ 14,90 em 
um supermercado e R$ 26,69 no outro 
– diferença de 79,13%.

“Para poupar, a dica é pesquisar bas-
tante no comércio e em sites, antes de 
comprar”, orienta Cristina. Segundo ela, 
os preços atuais nas lojas consultadas no 
levantamento podem variar, por causa de 
descontos e promoções, além do fato de, 

muitas vezes, filiais de uma mesma rede 
varejista cobrarem preços diferentes.

Para quem mora no interior do Estado, 
a recomendação é aguardar até quinta-fei-
ra, 15, quando as oito regionais do Procon 
seguirão publicando no site pesquisas de 
preços feitas em supermercados locais. A 
metodologia adotada e a lista de produtos 
comparados são similares às da capital.

Rogério Mascia Silveira
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SERVIÇO
• Fundação Procon
 www.procon.sp.gov.br
• Pesquisa de preços de produtos
 da ceia de Natal – goo.gl/VzDdDm
• Recomendações para as compras
 da ceia – goo.gl/yqpk8U

e falta de exemplar do CDC na loja, entre 
outros problemas.

No total, foram verificadas 55 bancas; 
dessas, 16 foram autuadas. As lojas notifi-
cadas agora serão averiguadas em âmbito 
interno no Procon e seus donos poderão 
receber autos de infração. As multas variam 
de acordo com o porte do estabelecimento e 
a gravidade de cada irregularidade, partin-
do de R$ 600 e chegando a R$ 9 milhões.

Referência – “O trabalho do Ipem 
foi dividido em duas frentes: atestar a 
conformidade das balanças usadas para 
pesar alimentos vendidos a granel; e con-
ferir a adequação dos chamados produtos 
pré-medidos, ou seja, aqueles embalados 
sem a presença do consumidor”, infor-
ma o diretor técnico de fiscalização, João 
Carlos Barbosa de Lima. Nas duas ações, a 
conferência de equipamentos utiliza pesos 
“acreditados”, isto é, pesos cujos valores 
correspondem de fato à realidade e são 
usados para efeito de comparação.

Os fiscais do Ipem visitaram 71 estabe-
lecimentos e 3 deles estavam irregulares; das 
157 balanças verificadas, 3 foram reprovadas 
e outras 3 apreendidas. Entre os produtos 
pré-medidos, das 8 lojas inspecionadas, 5 
foram autuadas por inconformidades. Dono 

de banca autuado responde a processo admi-
nistrativo. Caso seja condenado, a multa 
varia de acordo com o porte do estabeleci-
mento e a gravidade da infração, partindo de 
R$ 100 e chegando até a R$ 1,5 milhão.

Orientação – Barbosa de Lima reco-
menda ao consumidor observar se o visor da 
balança está zerado antes da pesagem, além 
de verificar se esse visor oferece condição 
satisfatória de leitura. Também é necessário 
conferir se há o selo do Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) 
e se ele está dentro da validade, que é anual. 
Se houver dúvida na pesagem dos alimentos, 
é recomendável repetir o procedimento em 
outra balança do estabelecimento.

“Antes de sair de fábrica, todo lote com 
balanças novas é inspecionado pelo Ipem. 
Depois da venda, essa verificação passa a 
ser anual e também é obrigatória quando 
ocorre algum conserto ou substituição de 
peça”, esclarece o diretor-técnico. Ele relata 
ter recolhido no Mercadão uma balança fal-
sificada que até ostentava o selo do Inmetro 
pintado na carcaça.

Segundo o diretor técnico, esse tipo de 
equipamento “pirata” entra no País clan-
destinamente e costuma ser vendido em 
sites de comércio eletrônico. “Prejudica o 

fabricante, por ter o seu produto confundido 
com o falsificado; lesa o fisco, por sonegar 
impostos; e prejudica o consumidor”, alerta. 
Ele explica que quem vende balança “pirata” 
fica sujeito à mesma multa imposta ao lo -
jista, além de receber outras sanções.

Surpresa por ver o trabalho de fiscali-
zação enquanto fazia suas compras, Ivone 
Eloy, de 73 anos, classificou como “essen-
cial” esse tipo de atuação do Ipem. A apo-
sentada foi comprar ameixas e damascos 
no Mercadão e quis saber por que o Ipem 
autuou a banca onde ela estava compran-
do. Soube, então, que as bandejas com 
postas de bacalhau à venda não desconta-
vam no preço o peso da embalagem, o que 
configura irregularidade.

Rogério Mascia Silveira
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SERVIÇO
• Instituto de Pesos e Medidas do   
 Estado de São Paulo (Ipem-SP)
 www.ipem.sp.gov.br
 Telefone 0800 013 05 22
 E-mail ouvidoria@ipem.sp.gov.br
• Código de Defesa do Consumidor   
 (CDC) goo.gl/qtiKOQ
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Operação Mercadão – Fiscais do Ipem recolheram balança “pirata”; trabalho verificou conformidade das balanças e de pré-medidos

Ivone – Surpresa com a fiscalização

Procon-SP – Pesquisa comparou 199 alimentos
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